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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO – Luiz Fernando Campos 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12510/2017 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2018 

 

 

 

ENGELUZ ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE EIRELI., pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 85.489.078/0001-74, com sede 

na Rodovia Parigot de Souza, km 254, Wenceslau Braz, Estado do Paraná, vem, 

respeitosamente, com o auxílio de seus procuradores infra firmados, com fulcro 

no artigo 109, I, “b”, da Lei nº 8.666/93, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO contra a r. decisão de desclassificação de sua proposta e 

classificação da proposta da HASHIMOTO MANUTENÇÃO ELÉTRICA E 

COMÉRCIO LTDA EPP. 

Espera que o recurso seja recebido com efeito suspensivo, devidamente 

processado e, ao final, conhecido e provido para o fim de reconsideração da r. 
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decisão ora recorrida. Sucessivamente, remessa à autoridade superior para 

conhecimento e provimento, pelas razões de fato e de direito a seguir. 

I. RESSALVA INICIAL 

 A Recorrente pede vênia para reafirmar o respeito que dedica à digna 

Comissão de Licitação e aos dignos profissionais que a integram. Destaca que a 

presente manifestação tem estrita vinculação à interpretação objetiva dos fatos 

do procedimento licitatório e se destina apenas à preservação do direito da 

Recorrente e da legalidade do presente certame. 

 As eventuais discordâncias deduzidas no presente recurso fundamentam-

se no entendimento finalístico e teleológico que se pretende para o texto do 

instrumento convocatório, eventualmente diverso daquele adotado por ocasião 

da análise da proposta. 

 Posto isso, pede licença para expor o entendimento a seguir, por 

privilegiar a competitividade, a isonomia e a vantajosidade do certame 

(princípios que decorrem diretamente do texto constitucional).  

II. DOS FATOS, DA TEMPESTIVIDADE E DO OBJETO DESTE 

RECURSO. 

 Trata-se de concorrência pública que tem por objeto: 

 

 Conforme Ata nº 04 de Reunião realizada pela d. Comissão permanente da 

licitação em epígrafe em 10/07/2019 para fase de julgamento de proposta de 

preços das concorrentes habilitadas, após análise dos preços e documentação 
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apresentados, decidiu desclassificar a proposta da recorrente ao seguinte 

fundamento: 

 

 Todavia, conforme passa-se a expor, a proposta desta recorrente, ao 

contrário do fundamento da decisão de sua desclassificação, com todo respeito, 

cumpriu a exigência do edital quanto à apresentação do Cronograma de 

desembolso máximo por período, pois conforme fl. 11 da documentação da 

proposta apresentada, revelou-se o Cronograma Físico Financeiro que demonstra 

plenamente o desembolso mensal e total a ser atribuído caso a proposta desta 

recorrente seja vencedora, inclusive considerado que os  modelos das planilhas 

do Anexo X do edital informam mesmo cronograma com mesmos valores e 

prazo. 

 Assim, é possível entender que a decisão ora recorrida configura mero 

equívoco, com todo respeito, passível de retificação sem maior celeuma. Mas 

capaz de configurar ilegalidade de desclassificação de proposta por excesso de 

formalismo e até conclusão de direcionamento licitatório em eventual insistência 

de sua manutenção, passível de revisão externa pelo Tribunal de Contas ou até 

judicial, o que não se espera e se admite apenas por argumentação. 

 Considerado que a proposta declarada vencedora (R$1.803.052,10 da 

empresa Hashimoto Manutenção Elétrica e Comércio Ltda EPP) pende comprovação 

de sua exequibilidade, nos termos do art. 48 da Lei de Licitações, observada 

vedação do art. 43, §3º, e que a segunda em ordem de preço é justamente a 

proposta apresentada pela ENGELUZ (R$2.215.671,43), resta configurado 

interesse recursal do presente recurso administrativo, tempestivo inclusive 

porque na própria ata decidiu-se o dia 12/07/2019 como o primeiro da contagem 



 

- Página 4 de 17. 
ENGENHARIA E FÁBRICA: Rodovia Parigot de Souza, Km 254 – Wenceslau Braz – PR. – CEP 84.950-000 – Cx. P. 46 – PABX (43) 3528-1467 – 3513-1200 

ESCRITÓRIO COMERCIAL: Rua Eduardo Sprada, 344 – Campo Comprido– Curitiba – PR. – 81.220-000 – Fone/Fax (41) 3352-1428 – 3088-5500 

E-mail: engeluz@engeluz.com.br 

dos cinco dias úteis da oportunidade de recorrer sendo o termo final em 

18/07/2019. 

III. DAS RAZÕES DE PROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO. 

III.1. Da apresentação de documento (fl. 11/13) no envelope de propostas, 

devidamente rubricado, que cumpre a finalidade da exigência dos itens 8.2.2 e 

9.5.4 do Edital do certame em epígrafe – Desclassificação com excesso de 

formalismo. 

Conforme exposto acima, a proposta da recorrente restou desclassificada 

do procedimento licitatório sob o fundamento de que não teria apresentado 

cronograma de desembolso máximo por período de execução contratual do 

objeto licitado. 

Com todo respeito, contudo, a recorrente cumpriu a finalidade da referida 

exigência editalícia via o documento que consta da fl. 11 da documentação 

apresentada com sua proposta de preços, conforme se detalha abaixo. 

 

Conforme Edital, assim exigiu-se constar do envelope B de proposta e 

especificou-se o cômputo do preço proposto: 
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Em que pese a denominação “Cronograma físico financeiro” do 

documento da fl. 11/13 apresentado na proposta da recorrente, esse bem 

demonstra o cronograma de desembolso máximo por período de execução 

contratual. Isso porque da sua leitura acurada verifica-se não apenas o gasto 

mensal máximo das despesas para execução do serviço licitado, mas também o 

total acumulado. Ademais, os valores delimitados no respectivo documento já 

observam composição de custos inclusive a partir das demais planilhas 

específicas também apresentadas nas demais folhas em atendimento das 

exigências edilícias. 

A planilha de fl. 11 compila as duas dos modelos do Anexo X do edital (fls. 

139 e 140). Importante frisar: informam mesmo cronograma com mesmos 

valores e prazo. 
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Bastava o cotejo pela d. Comissão de todas planilhas apresentadas na 

documentação da proposta de preço da Engeluz para se concluir o óbvio, com o 

máximo respeito, ou seja, de que todos custos tal qual exigiu o edital foram 

demonstrados com detalhes. Tudo a ensejar proposta escorreita e exequível. 

E conforme regras legais básicas da lei de licitações: 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 

(...) IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital 
e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial 
competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais 
deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de 
avaliação constantes do edital; 

(...)§ 4o  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao 
concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 

Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os 
quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta 
Lei. 
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Por fim, a decisão de desclassificação da proposta da recorrente manifesta 

excesso de formalismo. Veja-se, a regra geral do procedimento licitatório é a 

formalidade, ou seja, vinculação às prescrições legais em todos os atos e fases. 

Isso, porém, não se confunde nem permite excesso de formalismo. 

Com todo o respeito, mas deve a d. Comissão analisar o cumprimento das 

exigências do Edital com base na finalidade do requisito e também em 

observância à Lei 8.666/93 e aos princípios basilares do procedimento licitatório, 

e não exclusivamente de acordo com a sua discricionariedade, sob pena de abuso 

e, consequentemente, de eliminar um concorrente de maneira ilícita, conforme 

ocorreu. 

Cumpre relembrar, então, que a d. Comissão deve julgar os documentos 

de habilitação não somente com base no preenchimento, ou não, de exigências de 

formatos específicos, mas sim de forma ampla, considerando a verdadeira 

finalidade da apresentação do documento. E por aquele documento de fl. 11 

apresentado pela recorrente essa já demonstrou as informações exigidas pelo 

edital quanto ao cronograma de desembolsos máximos por períodos 

observando a perfeita execução do objeto inclusive em suas especificações que, 

aliás, conduziu a elaboração de sua proposta. 

Nesses termos, então, a recorrente já se comprometeu com a exigências 

legalmente permitidas para elaboração de sua proposta tanto no sentido de 

colocar à disponibilização o aparato necessário e indispensável à plena execução 

do objeto licitado quanto executá-lo tal qual licitado observado preço proposto e 

exequível, inclusive em observação às exigências técnicas dos serviços e 

materiais indispensáveis. Isso, por si só, esgota a exigência das informações do 

Anexo X do edital, diluído em duas planilhas de mesmo cronograma, valores e 

prazo, tornando, assim, a decisão de desclassificação da proposta da recorrente 

consequência de formalidade em flagrante excesso. 
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Nesse mesmo sentido, com elogiável sutileza, o Dr. Marçal Justen Filho 

assinala o problema do apego às soluções formalistas injustificadas: 

“Talvez o incremento do formalismo esteja diretamente relacionado à ausência de 
compreensão dos processos psicológicos humanos. A ausência da capacidade de 
raciocínio abstrato impede a compreensão da existência de categorias imateriais, de 
conceitos puramente pensados, cuja existência independe da materialização física. 
Quanto menos capazes de dominar categorias abstratas, tanto maior é a 
exigência adotada pelas comunidades acerca do formalismo (Marçal 
Justen Filho. Parecer, ILC – Informativo de Licitações e Contratos, 
Curitiba, n.º 94, dez/2001,p. 996-1024 disponível em 
http://justenfilho.com.br/wp-content/uploads/2008/12/mjf58.pdf)”. 
 

Denota-se, assim, que a desclassificação da proposta da recorrente foi 

açodada, pois medida desproporcional e sem razoabilidade diante do 

atendimento da exigência do edital pela planilha que apresentou inobstante 

nomenclatura. No mínimo, a d. Comissão de Licitação adotou postura formalista, 

tendente a desclassificar proposta da Engeluz por suposta falta de planilha por 

diversidade de nomenclatura quando a recorrente apresentou planilha que 

compila as informações exigidas no anexo X cuja finalidade, então, já teria sido 

suprida. No caso em apreço, então, a Administração ao manter a decisão ora 

recorrida deixa de observar o rigor legal e faz uso de formalismo exacerbado. 

Repete-se: a recorrente cumpriu com todos requisitos da formulação da 

proposta legalmente previstos e permissíveis a se exigir. E a presente decisão a 

que ora se recorre contraria, inclusive, a jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União que, em casos análogos, confirmou a impossibilidade de desclassificação: 

“(...) Esta necessidade de atenuar o excessivo formalismo encontra 
expressa previsão legal no § 3º do artigo 43 da Lei 8.666/1993, que faculta 
‘à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da concorrência, a 
promoção de diligência, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo’. Adotando-se essa medida, evita-se a inabilitação de licitantes ou a 
desclassificação de propostas em virtude de pequenas falhas, sem 
reflexos importantes, e preserva-se o objetivo de selecionar a proposta 
mais vantajosa. (...) 24. Relembro que tanto o gestor quanto os órgãos de 
fiscalização devem estar atentos não só aos ditames normativos, mas também aos 
princípios da racionalidade administrativa, da economia processual e da 

http://justenfilho.com.br/wp-content/uploads/2008/12/mjf58.pdf)
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razoabilidade. Isso, para que as decisões dos agentes e das instituições na 
pacificação de conflitos sejam ponderadas pelo bom senso, prudência, moderação 
e atitudes adequadas e coerentes, levando-se em conta a relação de 
proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade a ser alcançada, bem 
como as circunstâncias objetivas que envolvem os atos e procedimentos 
administrativos.” (TCU. REPR ACÓRDÃO 2472/2019 - PRIMEIRA 
CÂMARA Relator AUGUSTO SHERMAN Processo 030.041/2014-7. 
19/03/2019) 

REPRESENTAÇÃO. CELG DISTRIBUIÇÃO. LICITAÇÃO. SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS. INABILITAÇÃO DE LICITANTE POR NÃO 
ATENDIMENTO A CRITÉRIO TÉCNICO. CONHECIMENTO. OITIVA 
DA UNIDADE. INFORMAÇÃO REQUERIDA CONTIDA DE FORMA 
IMPLÍCITA NA DOCUMENTAÇÃO. EXCESSO DE FORMALISMO. 
PROCEDÊNCIA. DETERMINAÇÃO À CELG PARA QUE ANULE O ATO 
QUE DESCLASSIFICOU A EMPRESA, POSSIBILITANDO SUA 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME (...)” (TCU 01097520152, Relator: JOSÉ 
MÚCIO MONTEIRO, Data de Julgamento: 22/07/2015). Grifo nosso 

 

A manutenção da desclassificação da recorrente, nesse sentido, seria ato 

eivado de formalismo exagerado, contrário à legislação e a toda a finalidade do 

procedimento licitatório, que é a busca pela proposta mais vantajosa da 

Administração Pública (tanto em preço quanto capacidade e exequibilidade). 

Destarte, considerado o que acima esclarecido, inclusive colocando-se a 

recorrente em plena disposição da d. comissão para esclarecer eventual dúvida 

acerca da interpretação das planilhas apresentadas, é possível concluir que a 

decisão de desclassificação da proposta da recorrente configura equívoco, 

passível de retificação para normal continuidade do certame. Acaso isso não se 

decida, o que se admite apenas por consideração à argumentação, passa-se a 

fundamentar ilegalidade do decisum. 

III.2. Da ofensa flagrante aos princípios da legalidade e isonomia – Do dever 

legal de desclassificação da proposta da “HASHIMOTO” – Risco de prejuízo 

ao interesse público e desfalque ao erário – Desconsideração pela d. Comissão 

dos termos dos arts. art. 43, §3º e 48, inciso II da Lei de licitações e do item 
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10.10.1 do edital com “nova chance” apenas em favor da licitante declarada 

vencedora. 

Conforme exposto acima, a proposta da recorrente restou desclassificada 

sem possibilidade de diligenciar (art. 43, §3º, lei 8.666) minimamente para 

elucidação do fundamento açodado da sua desclassificação, ao contrário do que 

se deu com a proposta da empresa declarada vencedora que, por dever legal (art. 

48, II Lei 8.666) e em atenção ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório (item 10.10.1) deveria ter sido desclassificada. Tudo sob pena de 

prejuízo da própria Administração e ofensa aos princípios licitatórios mais 

comezinhos. 

Assim determinava o edital em seu item 10.10.1: 

 E 

Conforme constou da ata de julgamento das propostas: 

 

Assim, vê-se que a própria d. Comissão verificou de plano a 

inexequibilidade da proposta declarada vencedora, porque manifesta sopesado 

preço estimado pela Administração (R$2.804.889,08). Contudo, ainda assim a 

declarou vencedora e conferiu-lhe privilégio para manifestar-se formalmente e 

por escrito para atestar exequibilidade da proposta e submissão aos termos e 

sanções legais em caso de inadimplemento. 
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Ao contrário, não se conferiu à recorrente Engeluz a possibilidade de 

diligenciar nos termos do art. 43, §3º da lei de licitações, o que, por si só, 

confirmaria ter cumprido as exigências do edital nos termos do item acima e, 

então, evitar riscos graves à Administração e ao atendimento do interesse 

público com a contratação de proposta que causa justificável desconfiança. 

É certo que o procedimento licitatório serve de meio à Administração para 

cumprimento de seu dever de alcançar a satisfação do interesse público via 

escolha da proposta mais vantajosa, do ponto de vista técnico, econômico ou de 

ambos. 

Assim, uma composição de custos viciada obviamente viciará o preço da 

proposta como um todo apresentada. E de acordo com a lei de licitações: 

Art. 48.  Serão desclassificadas 
 I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 
licitação; 
 II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, 
condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.  
 

O inciso I é formal: se a licitação exige dados omitidos na proposta, essa é 

inválida. O inciso II é material: se tais dados forem inconsistentes com a 

realidade (inclusive jurídica-fiscal) de mercado, a proposta também é inválida, 

porque inexequível. Veja-se a doutrina a respeito: 

“É indispensável, bem por isso, que o edital contenha critérios de admissibilidade 
dos preços unitários. Em qualquer caso, no entanto, a questão deve merecer 
tratamento muito  cuidadoso  da Administração (...) o preço cotado relaciona-
se a um item essencial, que permite antever que o erro do particular 
(intencional ou não) será potencialmente apto a comprometer a execução 
contratual. Nesse caso, a Administração deve adotar todas as providências para 
confirmar a existência do defeito e promover a desclassificação da proposta 
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(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 14ª ed. p. 656-657) 
 
Não é incomum que o sujeito adote projeção incorreta relativamente à carga 
tributária ou quanto a outros encargos incidentes sobre a execução da prestação. 
Como decorrência, o sujeito atinge valor total inferior ao ofertado pelos demais 
licitantes. Esse resultado decorre não da eficiência do particular nem da existência 
de um custo inferior, mas é efeito de um equívoco. Rigorosamente, essa é uma 
hipótese de desclassificação da proposta (Marçal Justen Filho, Comentários 
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14ª ed. P. 657) 
 

 Na Jurisprudência do E. TCU: 

Com efeito, ao admitir uma proposta com tais imperfeições, a 
administração pública pode ficar sujeita a uma posterior oposição de 
dificuldades para a execução contratual de parte da empresa. Não seria 
surpresa se, frustrada a alíquota incerta, que possibilitou cotações mais baixas e a 
adjudicação do objeto, a contratada viesse alegara necessidade de equilíbrio 
econômico-financeiro, com base, por exemplo, no § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 
(...) 46. Chancelar uma promessa como se fosse uma prescrição de lei, com a boa 
intenção de contratar por menos, pode acabar trazendo consequências danosas 
para os cofres públicos. Além disso, transgride o princípio da legalidade 
desprezando, no caso, a realidade tributária (TCU, Acórdão 395/2005, Min. Rel. 
Ubiratan Aguiar). 
 
“(...) 6. Faz-se mister registrar que as manifestações da Comissão de Licitação 
encontram- se suportadas por uma lógica jurídica pautada pelo princípio 
vinculação ao edital, mas não se atendo, como se poderia supor, ao mero 
formalismo. Em cognição sumária, percebe-se que a proposta vencedora precisaria 
de ajustes substanciais para sua adequação, o que afasta considerar qualquer 
discricionariedade, desvio ético ou abuso de poder na conduta da comissão ao 
desclassificá-la. (...) 9.Bem se vê, então, que não teria ocorrido o suposto 
formalismo exagerado, já que as falhas na então proposta da ora 
representante demandariam a inadequada realização de substanciais 
ajustes, com eventual ofensa até mesmo ao princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório.” (TCU. REPR Acórdão 1318/2019 – 2ª 
CÂMARA. Relator ANDRÉ DE CARVALHO Processo 036.532/2018-5. 
26/2/2019 – Ordinária) 
 

Assim, é claro que o artigo 48 da Lei de Licitações faz subsunção ao caso e 

deve ser aplicada, no sentido da desclassificação imediata da proposta da 

empresa HASHIMOTO, por ofensa a requisitos essenciais em desconformidade 

com os critérios do Edital, a ensejar proposta manifestamente inexequível cuja 



 

- Página 13 de 17. 
ENGENHARIA E FÁBRICA: Rodovia Parigot de Souza, Km 254 – Wenceslau Braz – PR. – CEP 84.950-000 – Cx. P. 46 – PABX (43) 3528-1467 – 3513-1200 

ESCRITÓRIO COMERCIAL: Rua Eduardo Sprada, 344 – Campo Comprido– Curitiba – PR. – 81.220-000 – Fone/Fax (41) 3352-1428 – 3088-5500 

E-mail: engeluz@engeluz.com.br 

falha dependeria substancial ajuste, em ofensa à vedação do art. 43, §3º da Lei 

8.666 (vedada inclusão de documentos ou informações novas que alterem 

substancialmente o preço), aos princípios da legalidade, isonomia e vinculação 

ao edital. 

A Constituição Federal assim obriga a Administração: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Saliente-se que a classificação da proposta da recorrente e sua consequente 

contratação – porque a única que atendeu todos requisitos do edital e seguinte 

em preço mais vantajoso em relação à (até então) vencedora manifestamente 

inexequível – implicará plena observação ao princípio da eficiência pela 

Administração. Isso porque concretiza a necessária busca do melhor serviço a 

preço compatível exequível – sendo a proposta da recorrente que implica até 

mais economia diante dos materiais ofertados – via concretização das etapas do 

certame com a menor quantidade de distorções e falhas possível pelo agente 

administrativo. 

 Ademais, especificamente ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, preceituam os artigos 41 e 55, XI, da Lei 8.666/93: 

“Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. Grifo nosso 
 
“Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
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XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor”; Grifo nosso 

 
A inobservância do referido dever legal pela Administração ao contratar 

empresa que apresentou proposta manifestamente inexequível e não diligenciar 

na confirmação de cumprimento de exigência editalícia pela Engeluz é 

prejudicial a ela própria e, principalmente aos administrados, pois, no caso em 

concreto, a decisão ora recorrida implicou 1) desclassificar proposta válida da 

recorrente, que supera as exigências editalícitas e, ainda, 2) dar chance apenas e 

justo para concorrente que descumpriu uma das exigências mais importantes do 

certame (apresentar proposta exequível de plano) colocando em risco o erário e a 

satisfação dos administrados. 

Portanto, é possível concluir que a decisão objeto deste reclamo pode 

ensejar conclusão de licitação com intenção de contratação de licitante 

flagrantemente incapaz de atender e executar o objeto plenamente, com risco 

evidente de onerar os cofres públicos para se corrigir erros por ela própria 

criados que impliquem discussões até direito a reequilíbrios e afins, paralisando 

a execução do objeto entre outros entraves em prejuízo dos administrados que já 

poderiam ser evitados pela solução ora proposta (desclassificar a proposta 

manifestamente inexequível conforme determinou o edital em atenção à lei e 

diligenciar na confirmação de que os documentos da proposta da recorrente 

atendem às finalidades da exigência do edital e classifica-la vencedora por conta 

de apresentar proposta a seguir mais vantajosa e exequível). 

Com o devido respeito, manter a decisão ora recorrida é retirar a força do 

próprio instrumento convocatório e, pior, força cogente da lei.  
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Ainda, dispõe o artigo 3º da Lei de Licitações sobre princípios basilares dos 

procedimentos licitatórios que demandam respeito por parte tanto dos licitantes 

como da Administração Pública:  

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. Grifo 
nosso.   

Dentre todos os princípios atinentes aos procedimentos licitatórios, o 

princípio da igualdade deve ser alçado como sustentáculo. É o apoio de todos os 

demais princípios, visto que se a isonomia não for observada, corre-se o risco de 

direcionar o certame para outros concorrentes em desfavor do interesse público. 

No caso em apreço, inegável a ofensa ao referido princípio quando a recorrente 

que cumpre e supera as regras do edital é desclassificada ilegalmente ao 

fundamento de que não as teria cumprido(!) – quando apresentou documento 

que informa cronograma de desembolso máximo por período cotejadas demais 

planilhas – e a HASHIMOTO apesar de entregar proposta 

MANIFESTAMENTE inexequível mesmo assim recebe “nova chance” de 

contratação em descumprimento de forma nítida de item básico e 

importantíssimo do edital. E o Edital previa expressamente sua desclassificação 

para tal hipótese. 

Por fim, outra ilegalidade da decisão de desclassificação da proposta da 

recorrente manifesta excesso de formalismo, nos termos do que acima já 

fundamentado. 

Diante disso, a suposta falha da recorrente é sanável, para o que basta 

diligência de leitura atenta das planilhas que apresentou. Já a falha da 
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HASHIMOTO é grave e insanável sob pena de burla (data vênia) ao que a lei de 

licitações veda expressamente. 

 Assim, reconhecer que somente a proposta da recorrente merece 

classificação e consequente contratação significa concretizar, além dos demais, o 

princípio da vinculação do instrumento convocatório. Esse que resolveria, por 

si só, a discussão em debate, pois como já frisado anteriormente a 

desclassificação da recorrente se deu por equívoco de análise de documentação 

apresentada. 

Sobretudo, impõe-se à Administração e aos licitantes o necessário vínculo 

ao edital e à legislação básica, questão fundamental em sede de licitação. A 

decisão de des/classificação de proposta não é discricionária. Não há margem 

para se decidir relevar atenção ao princípio da eficiência em simulação de 

descumprimento de regra editalícia pela recorrente quando essa as 

esgotou/superou o que exigido pelo Edital “na forma da lei”. É decisão 

vinculada ao edital e à lei de licitações, a qual se o desrespeitar queda-se ilegal. 

Destarte, a decisão ora recorrida nitidamente causou violação aos 

princípios mais comezinhos que regem certames licitatórios. E sua manutenção 

frente ofensa legal tão clara permite conclusão legítima de direcionamento 

licitatório – o que não se espera e prefere-se não crer – passível de controle 

externo e pelo próprio Judiciário, sem esquecer da responsabilização pessoal do 

agente. 

IV. REQUERIMENTOS E PEDIDOS 

À vista do exposto, a Recorrente confia e espera, respeitosamente, digne-se 

essa d. Comissão a receber o presente recurso em seu efeito suspensivo para, 

após o seu processamento regular, acolher as suas razões e, por consequência, 

reconsiderar a decisão recorrida, desclassificando-se a proposta da Hashimoto 

Manutenção Elétrica e Comércio Ltda EPP por ofender tanto o item 10.10.1 do edital 
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em epígrafe quanto o art. 48, inciso II da Lei de licitações, ambos que determinam 

sua desclassificação imediata por inexequibilidade manifesta de proposta 

apresentada; e classificando a proposta desta recorrente ENGELUZ por ter 

apresentado documento capaz de suprir a finalidade do edital de obter 

informação de cronograma de desembolso máximo por período, o que pode ser 

verificado mediante simples diligência de análise de suas planilhas apresentadas, 

declarando-a, por consequência, vencedora, eis que sua proposta é a seguinte 

mais vantajosa e exequível. 

 Caso não seja esse o entendimento adotado, espera a remessa do presente 

recurso à d. Autoridade hierarquicamente superior, a quem roga o provimento 

do presente recurso para a finalidade supra.  

 Pede deferimento.   

 De Curitiba para São Pedro da Aldeia, 16 de julho de 2019. 

 

ENGELUZ ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE EIRELI. 

 
 
 
Rivail Genar Feliciano 
Gerencia Administrativa 
RG 2122724-2 SSP/PR 
CPF 435013979-68 

   

                                            
João Guilherme Duda  Giovanna Lorenzo Niece 

 OAB 42.473 PR    OAB 43.589 PR 
 

 
Gabriel Cordeiro de Sales 
OAB/PR 86.618 
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 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
85.489.078/0001-74

 MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
24/08/1992 

 
NOME EMPRESARIAL 
ENGELUZ ILUMINACAO E ELETRICIDADE - EIRELI 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
25.99-3-99 - Fabricação de outros produtos de metal não especificados anteriormente 
27.40-6-01 - Fabricação de lâmpadas 
27.40-6-02 - Fabricação de luminárias e outros equipamentos de iluminação 
35.11-5-01 - Geração de energia elétrica 
37.01-1-00 - Gestão de redes de esgoto 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações 
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

 
LOGRADOURO 
ROD PARIGOT DE SOUZA 

NÚMERO 
S/N 

COMPLEMENTO 
KM 254 BLOCO A 

 
CEP 
84.950-000 

BAIRRO/DISTRITO 
DISTRITO INDUSTRIAL 

MUNICÍPIO 
WENCESLAU BRAZ 

UF 
PR 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
SERGIOTCRESTANI@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(41) 9979-3373 / (41) 3224-4005 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/09/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/06/2019 às 10:20:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/3
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 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
85.489.078/0001-74

 MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
24/08/1992 

 
NOME EMPRESARIAL 
ENGELUZ ILUMINACAO E ELETRICIDADE - EIRELI 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.91-6-00 - Obras de fundações 
43.99-1-01 - Administração de obras 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para
uso em obras 
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos 
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

 
LOGRADOURO 
ROD PARIGOT DE SOUZA 

NÚMERO 
S/N 

COMPLEMENTO 
KM 254 BLOCO A 

 
CEP 
84.950-000 

BAIRRO/DISTRITO 
DISTRITO INDUSTRIAL 

MUNICÍPIO 
WENCESLAU BRAZ 

UF 
PR 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
SERGIOTCRESTANI@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(41) 9979-3373 / (41) 3224-4005 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/09/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 
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 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
85.489.078/0001-74

 MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
24/08/1992 

 
NOME EMPRESARIAL 
ENGELUZ ILUMINACAO E ELETRICIDADE - EIRELI 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras 
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings 
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia 
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador 
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 
82.20-2-00 - Atividades de teleatendimento 
82.99-7-01 - Medição de consumo de energia elétrica, gás e água 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

 
LOGRADOURO 
ROD PARIGOT DE SOUZA 

NÚMERO 
S/N 

COMPLEMENTO 
KM 254 BLOCO A 

 
CEP 
84.950-000 

BAIRRO/DISTRITO 
DISTRITO INDUSTRIAL 

MUNICÍPIO 
WENCESLAU BRAZ 

UF 
PR 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
SERGIOTCRESTANI@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(41) 9979-3373 / (41) 3224-4005 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/09/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/06/2019 às 10:20:53 (data e hora de Brasília). Página: 3/3



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
 Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

 http://www.azevedobastos.not.br
 E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB Nº 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ENGELUZ ILUMINACAO E
ELETRICIDADE - EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa ENGELUZ ILUMINACAO E ELETRICIDADE - EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado
a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 06/03/2019 15:37:38 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ENGELUZ ILUMINACAO E ELETRICIDADE - EIRELI ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 1191457

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 06/03/2020 14:56:29 (hora local).

¹Código de Autenticação Digital: 101660603191435310025-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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https://autdigital.azevedobastos.not.br/


Autenticação Digital
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
 Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

 http://www.azevedobastos.not.br
 E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB Nº 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ENGELUZ ILUMINACAO E
ELETRICIDADE - EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa ENGELUZ ILUMINACAO E ELETRICIDADE - EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado
a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 19/06/2019 17:10:09 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ENGELUZ ILUMINACAO E ELETRICIDADE - EIRELI ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 1279186

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 19/06/2020 17:05:02 (hora local).

¹Código de Autenticação Digital: 101661906191703570316-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
 Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

 http://www.azevedobastos.not.br
 E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB Nº 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ENGELUZ ILUMINACAO E
ELETRICIDADE - EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa ENGELUZ ILUMINACAO E ELETRICIDADE - EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado
a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 06/03/2019 15:39:31 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ENGELUZ ILUMINACAO E ELETRICIDADE - EIRELI ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 1191460

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 06/03/2020 15:17:00 (hora local).

¹Código de Autenticação Digital: 101660603191506560122-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
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